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	Autógrafo nº 29.695
Projeto de lei nº 253, de 2005
Autor: Deputado José Zico Prado - PT



A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com Universidades privadas destinados à concessão de bolsas de estudo parciais aos servidores públicos estaduais e municipais de carreira na área de segurança pública e aos militares do Estado para Cursos Superiores de Formação e Pós-graduação de Especialização, MBA, Mestrado e Doutorado, visando a prevenção criminal, contenção da violência, insegurança e medo, mediante gestão de políticas públicas de segurança e de gerenciamento de Sistema de Segurança Pública e Cidadania, a fim de assegurar qualidade de vida e bem-estar social ao povo, propiciando-lhe galgar patamares superiores de cidadania, nos termos desta lei.

Parágrafo único – Dentre os Cursos de Especialização, MBA, Mestrado e Doutorado, terão preferência, para fins de concessão de bolsas de estudo parciais, aqueles relacionados com a segurança pública, com ênfase na prevenção criminal e na contenção da violência, gestão de políticas públicas de segurança e cidadania e gerenciamento de Sistema de Segurança Pública, na execução do Projeto “POR UMA SOCIEDADE MAIS SEGURA E MAIS JUSTA”.

Artigo 2º – Os servidores públicos e militares do Estado, integrantes do Sistema de Segurança Pública e Cidadania do Estado de São Paulo, são os seguintes:

I – Policiais Militares do Estado de São Paulo;

II – Policiais Civis do Estado de São Paulo;

III – Agentes de Segurança Penitenciária do Estado de São Paulo;

IV – Agentes de Escolta do Estado de São Paulo;

V – Agentes de Segurança da Fundação Casa;
VI – Guardas Civis de Municípios do Estado de São Paulo.

Parágrafo único – Os filhos dos servidores públicos e de militares do Estado de que trata o “caput” deste artigo farão jus ao benefício criado por esta lei, bem como os Policiais Civis e Militares do Estado e os Guardas Civis Municipais inativos.

Artigo 3º – O valor das anuidades, inclusive da matrícula, dos Cursos Superiores de Formação, Especialização, MBA, Mestrado ou de Doutorado, de que trata o artigo 1º desta lei, serão suportados nas seguintes porcentagens:

I – 40% (quarenta por cento) serão pagos pelo Estado de São Paulo, de cada parcela da anuidade, inclusive matrícula, como bolsa de estudo;

II – 30% (trinta por cento) serão por conta da Universidade conveniada, de cada parcela da anuidade, inclusive matrícula, como bolsa de estudo;

III – 30% (trinta por cento) serão assumidos pelo servidor público ou pelo militar do Estado ou por seus filhos beneficiados pela bolsa de estudo parcial.

Parágrafo único – As bolsas de estudo parciais, referidas no “caput” deste artigo, também serão concedidas aos servidores públicos e aos militares do Estado que estejam cursando Curso Superior, Especialização, MBA, Mestrado ou Doutorado, nos termos do regulamento desta lei, desde que não sejam beneficiários de bolsas de estudo, podendo optar pela bolsa mais benéfica. 

Artigo 4º – Os Guardas Civis Municipais farão jus ao benefício criado por esta lei mediante apresentação de Projeto Municipal de Segurança Urbana, Comunitária e Preventiva, com emprego dos Guardas Civis Municipais na segurança da comunidade escolar; na segurança urbana de natureza comunitária e preventiva; na educação, fiscalização e segurança do trânsito; na proteção do meio ambiente, com ações na educação, fiscalização, prevenindo e autuando sobre agressões e crimes ambientais e no apoio aos cidadãos excluídos, com direitos fragilizados e vivendo em situação de risco, na construção e execução de políticas públicas de inclusão social em colaboração, integração e articulação com a Polícia Civil e com a Polícia Militar, objetivando a participação do respectivo Município no Projeto “POR UMA SOCIEDADE MAIS SEGURA E MAIS JUSTA”.

Artigo 5º – Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, dentro de 180 (cento e oitenta) dias a contar de sua publicação.

Artigo 6º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente da Secretaria de Estado da Segurança Pública, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o presente exercício, créditos adicionais até o limite de R$ 21.500.000,00 (vinte e um milhões e quinhentos mil reais).

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1º de fevereiro de 2012.
_________________________________,                   Presidente

BARROS MUNHOZ
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